
Ofício Mensagem nº 53 ESTADO DE GOIÁS

/2018.

Goiânia, 02 de de 2018.

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Estadual JOSÉ ANTÔNIO VITTI
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Goiás
NESTA

Senhor Presidente,

Encaminho à apreciação e deliberação dessa ilustre Assembleia
Legislativa o incluso projeto de lei que promove alterações na Lei nO13.909, de 25 de
setembro de 2001, que dispõe sobre o Estatuto e o Plano de Cargos e Vencimentos
do Pessoal do Magistério, com a finalidade de imprimir aperfeiçoamento à disciplina
legislativa do estágio probatório no âmbito do Magistério Público Estadual.

O presente projeto é resultado dos trabalhos desenvolvidos por
., Grupo Técnico integrado por representantes da Secretaria de Gestão e Planejamento,

Controladoria-Geral do Estado, Procuradoria-Geral do Estado e Casa Civil, grupo
esse a que foi cometida a atribuição de realizar estudos e apresentar à Administração
os esboços de atos normativos necessários à escorreita disciplina da avaliação
especial de desempenho de servidor público em período de estágio probatório.
Ademais, busca-se maior semelhança com os avanços introduzidos pela Lei nO
19.156, de 29 de dezembro de 2015, a qual alterou o Estatuto dos Servidores
Públicos do Estado de Goiás e de suas Autarquias e Fundações (Lei nO10.460, de 22
de fevereiro de 1988), tratando sobre o tema acima citado.

Nesse sentido, contempla o presente projeto as hipóteses de
suspensão do período de estágio probatório, requisitos e periodicidade da avaliação,
bem como atribuições dos atores envolvidos no procedimento de avaliação de
desempenho dos professores.

Trata também do instituto da recondução, em atenção aos mais
modernos entendimentos doutrinários e jurisprudenciais acerca do assunto, de forma
a permitir o retorno do professor estável ao cargo anteriormente ocupado, em
decorrência de sua inabilitação em estágio probatório, desistência ou reintegração do
anterior ocupante.

As modificações propostas demonstram a necessidade de
adequação do texto normativo em vigor ao novo contexto constitucional,
organizacional e tecnológico da Administração estadual, de modo a implantar um
efetivo sistema de gestão de desempenho dos agentes públicos, verificando a real
aptidão para o cargo de professor, visando imprimir uma conscientização por parte da
gestão, do papel que o professor exerce nas escolas, para que ele seja visto como
exemplo e possa disseminar aos alunos conceitos de respeito e ética, como mediador
do conhecimento qu '
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Com essas razões e na expectativa da aprovação pelos ilustres
parlamentares do anexo projeto de lei, solicito, para sua tramitação, o regime de
urgência previsto no art. 22 da Co . uição Estadual.

Renovo a Vos a xcelência e a seus dignos pares protestos de
apreço e consideração

. erreira Perillo Júnior
.ernador do Estado

SECCIKMM
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LEI Nº , DE DE

Introduz alterações na Lei nº 13.909,
de 25 de setembro de 2001.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS,
nos termos do art. 10 da Constituição Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte
Lei:

Art. 1º Os dispositivos a seguir especificados da Lei nº 13.909, de
25 de setembro de 2001, que dispõe sobre o Estatuto e o Plano de Cargos e Venci-
mentos do Pessoal do Magistério, passam a vigorar com os acréscimos e as altera-
ções seguintes:

"Art. 14. . .

v - recondução .

............................................................................................

Seção V
Da Recondução

Art. 21-A. A recondução é o retorno do professor estável ao cargo
anteriormente ocupado em decorrência de:

I - inabilitação em estágio probatório;

II - desistência de estágio probatório;

111- reitengração do anterior ocupante, nos termos do art. 21 desta Lei.

9 1º Nas hipóteses dos incisos I e II deste artigo, a recondução será
a pedido do professor, dependendo, sempre, da existência de cargo
vago.

9 2º O pedido de recondução formulado pelo professor, na forma do
inciso I deste artigo, deverá ser apresentado ao titular do órgão ou
da entidade de origem, no prazo de 10 (dez) dias contados da publi-
cação do ato de exoneração, devendo a autoridade, em igual prazo e
com as informações pertinentes, encaminhá-lo ao Chefe do Poder Exe-
cutivo para decisão em 30 (trinta) dias.

9 3º Na hipótese do inciso 11 deste artigo, o pedido de recondução
somente poderá ser apresentado enquanto o servidor não for confirmado
no cargo objeto de estágio probatório.

Art. 22 .
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VIII - posse em outro cargo inacumulável;

............................................................................................

Art. 23 .

S 1º .

..........................................................................................................

II - .

b) se o professor passar a exercer cargo, emprego ou função pública
incompatível com o cargo do qual está sendo exonerado, assegurada am-
pla defesa, excetuando-se a previsão contida no inciso VIII do art. 22;

III - .

a) quando não satisfeitos os requisitos do estágio probatório e não
couber a recondução .

............................................................................................

Art. 24. . .

I - da publicação, no Diário Oficial do Estado, do ato de aposentadoria,
recondução, exoneração ou demissão do professor, permitida retroatividade
que não prejudique legítimo interesse .

............................................................................................

Art. 26 .

............................................................................................

Parágrafo único. Só haverá posse nos casos de nomeação .

•••••••••••••••••••••••••••• a •• a.a •• a ••••• a •• a •••• a.a.a •••••••••• a •••••••••••••••• a •••••••••

Art. 33. O professor nomeado fica sujeito ao período de estágio probatório
de 03 (três) anos de efetivo exercício, com o objetivo de apurar os seguintes
requisitos necessários a sua confirmação no cargo para o qual foi
nomeado:

I - iniciativa;

11- assiduidade e pontualidade;

111- relacionamento interpessoal;
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IV - compromentimento com o trabalho;
V - eficiência.

9 1º Revogado.

9 2º No período de estágio probatório, o professor obrigatoriamente se-
rá lotado em unidade escolar para o exercício da docência e não po-
derá ser removido, salvo por interesse público devidamente justifica-
do por ato do titular da Pasta, para o exercício da docência em outra
unidade escolar, com as exceções previstas nos incisos VII e VIII do
art. 34, observado o disposto no 9 aº deste artigo.

9 3º A verificação dos requisitos mencionados no capuf deste artigo
será efetuada por comissão permanente designada pelo titular do órgão,
instituída para este fim, no âmbito da subsecretaria/unidade regional
onde o professor nomeado vier a ter exercício, e se fará mediante
apuração semestralde avaliaçãode desempenho individualaté o trigésimo
mês de efetivo exercício, sendo os últimos 06 (seis) meses do período de
estágio probatório destinados à conclusão do processo de avaliação.
9 4º Revogado.
9 sº Revogado.
9 6º Revogado.
9 7º Revogado.

9 aº Os afastamentos previstos nos incisos IV, VI, VII, VIII, IX, X, XIX
e XXI do art. 34 e no art. 99 importarão na suspensão imediata do
estágio probatório.

9 9º Nas hipóteses de remoção ou cessão de professor em estágio
probatório, a contagem do respectivo prazo e sua avaliação serão
suspensas quando ele assumir atribuições diversas das do cargo de pro-
vimento efetivo, bem como quando tiver exercício fora dos quadros da
Administração estadual.

9 10. Nos demais afastamentos previstos no art. 34 que excederem
a 30 (trinta) dias, será suspensa a contagem do prazo do estágio
probatório a partir do 31º (trigésimo primeiro) dia, exceto o afastamento
constante do seu inciso XVII, desde que o programa de treinamento seja
instituído pelo órgão gestor de que trata esta Lei, guarde relação com
as funções de magistério e não impeça a realização da avaliação
especial de desempenho.

9 11. Não serão concedidos aos professores em estágio probatório
os afastamentos previstos nos incisos XV e XX do art. 34.
9 12. As avaliações deverão ser realizadas de modo que não ultrapas-
sem 30 (trinta) meses de efetivo exercício.

9 13. Durante o ano civil, as avaliações serão realizadas em meses
prefixados, conforme definido em regulamento.

9 14. Excepcionalmente, na primeira avaliação e nos casos de
afastamentos que resultarem em suspensão da contagem do tempo
de estágio probatório, as avaliações poderão ser realizadas com
interstício menor que 06 (seis) meses, desde que observado o mínimo
de 90 (noventa) dias de efetivo exercício.



,..

GOVERNO DO ESTADO DE GOlAS

Art. 33-A. Os prazos dos procedimentos referentes à avaliação especial
de desempenho do professorem estágio probatório observarão os prazos
estabelecidos pela Lei nº 13.800, de 18 de janeiro de 2001.

Art. 33-8. O não atendimento de quaisquer dos requisitos estabelecidos
para o estágio probatório implicará instauração de processo adminis-
trativo de exoneração do professor pelo titular da Pasta, nos termos da
Lei nº 13.800/2001, no qual serão observados o contraditório e a
ampla defesa, conforme o regulamento.

~ 1º A apuração dos requisitos mencionados nos incisos I a V do capuf
do art. 33 deverá ser processada de modo que o processo administrati-
vo de exoneração seja instaurado antes do término do períOdo de
estágio, sob pena de responsabilidade.

~ 2º O professor não aprovado no estágio probatório será exonerado
ou, se estável, reconduzido ao cargo ocupado anteriormente.

~ 3º Uma vez encerrada a fase instrutória do processo administrativo
de exoneração, com a representação do relatório final da comissão
processante, será ele encaminhado, com a manifestação conclusiva
do titular do órgão de origem do professor, à decisão final do Che-
fe do Poder Executivo.

Art. 103 .

~ 3º Na situação prevista no ~ 1º deste artigo, caso o professor em
estágio probatório assuma atribuições diversas das do seu cargo, ficam
suspensas a contagem do respectivo prazo e a sua avaliação.

Art. 116 .

..........................................................................................................

~ 2º .

I - o professor deve ser estável;

..........................................................................................................

Art. 124. A jornada de trabalho em regência de classe não poderá
ser reduzida, salvo a pedido por escrito do professor, observadas
a conveniência e oportunidade da Administração, ou por motivos resul-
tantes de extinção de turmas, turnos, cursos ou fechamento da es-
cola.
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............................................................................................

Art. 149 .

.........................................................................................................

9 4~As disp9sições deste artigo não se aplicam à avaliação especial
de ,desempenho do. p-rófessorem estágio probatório, cujo rito é o
definidb pela Lei ,nº,13.800/2001.' ,

• • ' lo ',.
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'Art. 2Q Asdisposiç6es desta Lei não se aplicam aos processos
administrativos de avaliação especial de desempenho iniciados antes da sua vigência.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, retroa-
gindo, porém, os seus efeitos, quanto aos acréscimos pertinentes ao instituto da re-
condução, introduzidos pelo art. 1° na Lei nO13.909, de 25 de setembro de 2001, cor-
respondentes ao inciso V do seu art 14 e à Seção V do Capítulo I do seu Título IV, a
30 de junho de 2016.

Art. 4º Ficam revogados os 99 1º, 4º, 5º, 6º e 7º do art. 33 da Lei nº
13.909, de 25 de setembro de 2001.

Goiânia,

SECCIKMMICAT.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS, em
de de 2018, 130Q da República.
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Ofício Mensagem nQ .53
ESTADO DE GOIÁS

/2018.

Goiânia, 02 de de 2018.

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Estadual JOSÉ ANTÔNIO VITTI
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Goiás
NESTA

Senhor Presidente,

Encaminho à apreciação e deliberação dessa ilustre Assembleia
Legislativa o incluso projeto de lei que promove alterações na Lei nO13.909, de 25 de
setembro de 2001, que dispõe sobre o Estatuto e o Plano de Cargos e Vencimentos
do Pessoal do Magistério, com a finalidade de imprimir aperfeiçoamento à disciplina
legislativa do estágio probatório no âmbito do Magistério Público Estadual.

O presente projeto é resultado dos trabalhos desenvolvidos por
~ ~. Grupo Técnico integrado por representantes da Secretaria de Gestão e Planejamento,

Controladoria-Geral do Estado, Procuradoria-Geral do Estado e Casa Civil, grupo
esse a que foi cometida a atribuição de realizar estudos e apresentar à Administração
os esboços de atos normativos necessários à escorreita disciplina da avaliação
especial de desempenho de servidor público em período de estágio probatório.
Ademais, busca-se maior semelhança com os avanços introduzidos pela Lei nO
19.156, de 29 de dezembro de 2015, a qual alterou o Estatuto dos Servidores
Públicos do Estado de Goiás e de suas Autarquias e Fundações (Lei nO10.460, de 22
de fevereiro de 1988), tratando sobre o tema acima citado.

Nesse sentido, contempla o presente projeto as hipóteses de
suspensão do período de estágio probatório, requisitos e periodicidade da avaliação,
bem como atribuições dos atores envolvidos no procedimento de avaliação de
desempenho dos professores.

Trata também do instituto da recondução, em atenção aos mais
modernos entendimentos doutrinários e jurisprudenciais acerca do assunto, de forma
a permitir o retorno do professor estável ao cargo anteriormente ocupado, em
decorrência de sua inabilitação em estágio probatório, desistência ou reintegração do
anterior ocupante.

As modificações propostas demonstram a necessidade de
adequação do texto normativo em vigor ao novo contexto constitucional,
organizacional e tecnológico da Administração estadual, de modo a implantar um
efetivo sistema de gestão de desempenho dos agentes públicos, verificando a real
aptidão para o cargo de professor, visando imprimir uma conscientização por parte da
gestão, do papel que o professor exerce nas escolas, para que ele seja visto como
exemplo e possa disseminar aos alunos conceitos de respeito e ética, como mediador
do conhecimento qu '
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Com essas razões e na expectativa da aprovação pelos ilustres
parlamentares do anexo projeto de lei, solicito, para sua tramitação, o regime de
urgência previsto no art. 22 da Co . uição Estadual.

Renovo a Vos a xcelência e a seus dignos pares protestos de
apreço e consideração

erreira Perillo Júnior
ernador do Estado

SECCIKMM
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GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS

LEI Nº , DE DE

Introduz alterações na Lei nQ 13.909,
de 25 de setembro de 2001.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS,
nos termos do art. 10 da Constituição Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte
Lei:

Art. 1º Os dispositivos a seguir especificados da Lei nº 13.909, de
25 de setembro de 2001, que dispõe sobre o Estatuto e o Plano de Cargos e Venci-
mentos do Pessoal do Magistério, passam a vigorar com os acréscimos e as altera-
ções seguintes:

"Art. 14 .

v - recondução.

Seção V
Da Recondução

Art. 21-A. A recondução é o retorno do professor estável ao cargo
anteriormente ocupado em decorrência de:

I - inabilitação em estágio probatório;

/I - desistência de estágio probatório;

111 - reitengração do anterior ocupante, nos termos do art. 21 desta Lei.

~ 1º Nas hipóteses dos incisos I e 11 deste artigo, a recondução será
a pedido do professor, dependendo, sempre, da existência de cargo
vago.

~ 2Q O pedido de recondução formulado pelo professor, na forma do
inciso I deste artigo, deverá ser apresentado ao titular do órgão ou
da entidade de origem, no prazo de 10 (dez) dias contados da publi-
cação do ato de exoneração, devendo a autoridade, em igual prazo e
com as informações pertinentes, encaminhá-lo ao Chefe do Poder Exe-
cutivo para decisão em 30 (trinta) dias.

~ 3Q Na hipótese do inciso 11 deste artigo, o pedido de recondução
somente poderá ser apresentado enquanto o servidor não for confirmado
no cargo objeto de estágio probatório.

Art. 22 .
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VIII - posse em outro cargo inacumulável;

Art. 23 .

~ 1Q •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••.••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••

11- .

b) se o professor passar a exercer cargo, emprego ou função pública
incompatível com o cargo do qual está sendo exonerado, assegurada am-
pla defesa, excetuando-se a previsão contida no inciso VIII do art. 22;

111- .

a) quando não satisfeitos os requisitos do estágio probatório e não
couber a recondução .

.• .•~ .

Art. 24 .

I - da publicação, no Diário Oficial do Estado, do ato de aposentadoria,
recondução,exoneraçãoou demissão do professor,permitidaretroatividade
que não prejudique legítimo interesse .

.............................................................................................

Art. 26 .

Parágrafo único. Só haverá posse nos casos de nomeação.

Art. 33. O professor nomeado fica sujeito ao período de estágio probatório
de 03 (três)anos de efetivoexercício,com o objetivode apuraros seguintes
requisitos necessários a sua confirmação no cargo para o qual foi
nomeado:
I - iniciativa;

11- assiduidade e pontualidade;

111- relacionamento interpessoal;
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IV - compromentimento com o trabalho;

V - eficiência.

S 1º Revogado.
S 2º No período de estágio probatório, o professor obrigatoriamente se-
rá lotado em unidade escolar para o exercício da docência e não po-
derá ser removido, salvo por interesse público devidamente justifica-
do por ato do titular da Pasta, para o exercício da docência em outra
unidade escolar, com as exceções previstas nos incisos VII e VIII do
art. 34, observado o disposto no S aº deste artigo.
S 3º A verificação dos requisitos mencionados no capLlt deste artigo
será efetuada por comissão permanente designada pelo titular do órgão,
instituída para este fim, no âmbito da subsecretaria/unidade regional
onde o professor nomeado vier a ter exercício, e se fará mediante
apuração semestral de avaliaçãode desempenho individualaté o trigésimo
mês de efetivo exercício, sendo os últimos 06 (seis) meses do período de
estágio probatório destinados à conclusão do processo de avaliação.
S 4º Revogado.
S Sº Revogado.
S 6º Revogado.
S 7º Revogado.
S aº Os afastamentos previstos nos incisos IV, VI, VII, VIII, IX, X, XIX
e XXI do art. 34 e no art. 99 importarão na suspensão imediata do
estágio probatório.

S 9º Nas hipóteses de remoção ou cessão de professor em estágio
probatório, a contagem do respectivo prazo e sua avaliação serão
suspensas quando ele assumir atribuições diversas das do cargo de pro-
vimento efetivo, bem como quando tiver exercício fora dos quadros da
Administração estadual. .

S 10. Nos demais afastamentos previstos no art. 34 que excederem
a 30 (trinta) dias, será suspensa a contagem do prazo do estágio
probatório a partir do 31º (trigésimo primeiro) dia, exceto o afastamento
constante do seu inciso XVII, desde que o programa de treinamento seja
instituído pelo órgão gestor de que trata esta Lei, guarde relação com
as funções de magistério e não impeça a realização da avaliação
especial de desempenho.
S 11. Não serão concedidos aos professores em estágio probatório
os afastamentos previstos nos incisos XV e XX do art. 34.
S 12. As avaliações deverão ser realizadas de modo que não ultrapas-
sem 30 (trinta) meses de efetivo exercício.

S 13. Durante o ano civil, as avaliações serão realizadas em meses
prefixados, conforme definido em regulamento.

S 14. Excepcionalmente, na primeira avaliação e nos casos de
afastamentos que resultarem em suspensão da contagem do tempo
de estágio probatório, as avaliações poderão ser realizadas com
interstício menor que 06 (seis) meses, desde que observado o mínimo
de 90 (noventa) dias de efetivo exercício.
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Art. 33-A. Os prazos dos procedimentos referentes à avaliação especial
de desempenho do professor em estágio probatório observarão os prazos
estabelecidos pela Lei nº 13.800, de 18 de janeiro de 2001.

Art. 33-8. O não atendimento de quaisquer dos requisitos estabelecidos
para o estágio probatório implicará instauração de processo adminis-
trativo de exoneração do professor pelo titular da Pasta, nos termos da
Lei nº 13.800/2001, no qual serão observados o contraditório e a
ampla defesa, conforme o regulamento.

9 1º A apuração dos requisitos mencionados nos incisos I a V do capuf
do art. 33 deverá ser processada de modo que o processo administrati-
vo de exoneração seja instaurado antes do término do período de
estágio, sob pena de responsabilidade.

9 2º O professor não aprovado no estágio probatório será exonerado
ou, se estável, reconduzido ao cargo ocupado anteriormente.

9 3º Uma vez encerrada a fase instrutória do processo administrativo
de exoneração, com a representação do relatório final da comissão
processante, será ele encaminhado, com a manifestação conclusiva
do titular do órgão de origem do professor, à decisão final do Che-
fe do Poder Executivo .
............................................................................................

Art. 103 .

.........................................................................................................

9 3º Na situação prevista no 9 1º deste artigo, caso o professor em
estágio probatório assuma atribuições diversas das do seu cargo, ficam
suspensas a contagem do respectivo prazo e a sua avaliação .

............................................................................................

Art. 116 .

..........................................................................................................

9 2º .

I - o professor deve ser estável;

..........................................................................................................

Art. 124. A jornada de trabalho em regência de classe não poderá
ser reduzida, salvo a pedido por escrito do professor, observadas
a conveniência e oportunidade da Administração, ou por motivos resul-
tantes de extinção de turmas, turnos, cursos ou fechamento da es-
cola.
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Parágrafo único. O professor em estágio proba ,. deverá c
a jornada de trabalho mínimo de 30 (trinta) horas semanais, sendo
resguardada a possibilidade de modificação dessa carga horária ten-
do em vista a conveniência e a oportunidade da administração.

Art. 149 .

9 4º As disppsições deste artigo não se aplicam à avaliação especial
dedesempenhoqo professorem estágio probatório, cujo rito é o
definido pela Lei ,nº 13.80.0/2001 .

........... ',; .

Art. 2Q As disposições desta Lei não se aplicam aos processos
administrativos de avaliação especial de desempenho iniciados antes da sua vigência.

Art. 3Q Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, retroa-
gindo, porém, os seus efeitos, quanto aos acréscimos pertinentes ao instituto da re-
condução, introduzidos pelo art. 1° na Lei nO13.909, de 25 de setembro de 2001, cor-
respondentes ao inciso V do seu art. 14 e à Seção V do Capítulo I do seu Título IV, a
30 de junho de 2016.

Art. 4º Ficam revogados os 99 1º, 4º, 5Q, 6º e 7º do art. 33 da Lei nº
13.909, de 25 de setembro de 2001.

Goiânia,

SECCIKMMICAT.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS, em
de de 2018, 130Q da República.
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